[image: image1.png]Ministério Publico
do Estado do Piauf




ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) 
JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE.... 
O Ministério Público do Estado do Piauí, através de seu Representante, com fulcro no art. 129, I, da Constituição Federal combinado com o art. 581, XV do Código de Processo Penal, vem, perante V. Exa, interpor 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

em desfavor de.....
Pede-se a intimação do recorrido para a apresentação das contrarrazões ao recurso em sentido estrito na forma do art. 588 do Código de Processo Penal.

Após a juntada das contrarrazões, pede-se o o juízo de retratação para o fim de desconstituir a decisão recorrida e determinar o prosseguimento do feito com o devido processamento do recurso de apelação interposto pelo Ministério Público.

Caso a decisão recorrida seja mantida, requer-se que seja devidamente processado o presente recurso, encaminhando-se os autos à instância superior para seu oportuno julgamento, nos termos do art. 583, inciso III, do Código de Processo Penal.

N. Termos, 
P. Deferimento. 
 (PI),      de      de         .
Promotor de Justiça
EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A)

DESEMBARGADOR(A) DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DO PIAUÍ

Recorrente:
Ministério Público do Estado do Piauí

Recorrido:

Processo nº

- Dos fatos e do Direito – 

Conforme fls. , no dia... houve a audiência de instrução e julgamento em que ocorreu o julgamento em audiência tendo o Juiz decidido que...

O Ministério Público recebeu os autos do processo em carga no dia....., conforme fls....e, com isto, apresentou recurso de apelação no dia....

Acontece que o recurso de apelação não foi recebido porque o Magistrado entendeu que houve a perda do prazo do recursal da apelação que teria começado, sob a ótica do Magistrado, na data do julgamento em audiência e não da entrega dos autos em carga ao Ministério Público conforme fls...

O Ministério Público ajuiza o presente recurso em sentido estrito na forma do art. 581, XV do Código de Processo Penal para discutir a decisão que denegou a apelação:
Art. 581.  Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, despacho ou sentença:

XV - que denegar a apelação ou a julgar deserta.
No mérito, a decisão guerreada fere frontalmente a tese do Superior Tribunal de Justiça assentada no tema 959:
“O termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisão judicial é, para o Ministério Público, a data da entrega dos autos na repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante que a intimação pessoal tenha se dado em audiência, em cartório ou por mandado”

Não importa que a sentença tenha sido proferida em audiência de instrução e julgamento com a presença do Representante do Ministério Público, o prazo recursal para a interposição da apelação ocorre com a entrega dos autos do processo ao Ministério Público.

A tese 959 se originiou de decisão da 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. RECURSO SUBMETIDO AO RITO DOS REPETITIVOS (ART. 1.036 DO CPC C/C O ART. 256, I, DO RISTJ). PROCESSO PENAL E PROCESSO CIVIL. INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. CONTAGEM DOS PRAZOS. INÍCIO. NECESSIDADE DE REMESSA DOS AUTOS À INSTITUIÇÃO. INTIMAÇÃO E CONTAGEM DE PRAZO PARA RECURSO. DISTINÇÕES. PRERROGATIVA PROCESSUAL. NATUREZA DAS FUNÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PECULIARIDADES DO PROCESSO PENAL. REGRA DE TRATAMENTO DISTINTA. RAZOABILIDADE. INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 18, II, "h", DA LC N. 75/1993 e 41, IV, DA LEI N. 8.625/1993.

1. A intimação dos atos processuais tem por objetivo dar conhecimento ao interessado sobre o ato praticado, permitindo-lhe, eventualmente, a ele reagir, em autêntica expressão procedimental do princípio do contraditório, o qual se efetiva no plano concreto com a participação das partes no desenvolvimento do processo e na formação das decisões judiciais, de sorte a conferir tanto ao órgão de acusação quanto ao de defesa o direito de influir, quer com a atividade probatória, quer com a apresentação de petições e arrazoados, escritos e orais, na formação do convencimento do órgão jurisdicional competente.

2. Na estrutura dialética do processo penal brasileiro, o Ministério Público desempenha suas funções orientado por princípios constitucionais expressos, entre os quais se destacam o da unidade e o da indivisibilidade, que engendram a atuação, em nome da mesma instituição, de diversos de seus membros, sem que isso importe em fragmentação do órgão, porquanto é a instituição, presentada por seus membros, que pratica o ato. 
3. Incumbe ao Ministério Público a preservação da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da CF), o que autoriza a otimização da eficiência dos serviços oficiais, dependentes do acompanhamento e da fiscalização de vultosa quantidade de processos. Daí a necessidade e a justificativa para que a intimação pessoal seja aperfeiçoada com a vista dos autos (conforme disposto expressamente no art. 41, IV, da Lei n.8.625/1993 e no art. 18, II, "h", da LC n. 75/1993). Raciocínio válido também para a Defensoria Pública (arts. 4º, V, e 44, I, da LC n. 80/1994), dada sua equivalente essencialidade à função jurisdicional do Estado (art. 134 da CF) e as peculiaridades de sua atuação.

4. Para o escorreito desempenho de suas atribuições constitucionais e legais, a intimação pessoal dos membros do Ministério Público é também objeto de expressa previsão no novo CPC, no art. 180 (repetindo o que já dizia o CPC de 1973, em seu art. 236, § 2º), semelhantemente ao disposto no art. 370, § 4º, do Código de Processo Penal.

5. A distinção entre intimação do ato e início da contagem do prazo processual permite que se entenda indispensável - para o exercício do contraditório e a efetiva realização da missão constitucional do Ministério Público - que a fluência do prazo para a prática de determinado prazo peremptório somente ocorra a partir do ingresso dos autos na secretaria do órgão destinatário da intimação.Precedentes. 

6. Assim, a não coincidência entre a intimação do ato decisório (em audiência ou por certidão cartorial) e o início do prazo para sua eventual impugnação é a única que não sacrifica, por meio reflexo, os direitos daqueles que, no âmbito da jurisdição criminal, dependem da escorreita e eficiente atuação do Ministério Público (a vítima e a sociedade em geral). Em verdade, o controle feito pelo representante do Ministério Público sobre a decisão judicial não é apenas voltado à identificação de um possível prejuízo à acusação, mas também se dirige a certificar se a ordem jurídica e os interesses sociais e individuais indisponíveis - dos quais é constitucionalmente incumbido de defender (art. 127, caput, da CF) - foram observados, i.e., se o ato para o qual foi cientificado não ostenta ilegalidade a sanar, ainda que, eventualmente, o reconhecimento do vício processual interesse, mais proximamente, à defesa.

7. É natural que, nos casos em que haja ato processual decisório proferido em audiência, as partes presentes (defesa e acusação) dele tomem conhecimento. Entretanto, essa ciência do ato não permite ao membro do Ministério Público (e também ao integrante da Defensoria Pública) o exercício pleno do contraditório, seja porque o órgão Ministerial não poderá levar consigo os autos, seja porque não necessariamente será o mesmo membro que esteve presente ao ato a ter atribuição para eventualmente impugná-lo.

8. Recurso especial provido para reconhecer a tempestividade da apelação interposta pelo Ministério Público Federal e determinar ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região que julgue o recurso ministerial.

TESE: O termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisão judicial é, para o Ministério Público, a data da entrega dos autos na repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante que a intimação pessoal tenha se dado em audiência, em cartório ou por mandado.

(REsp 1349935/SE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/08/2017, DJe 14/09/2017)
O Superior Tribunal de Justiça segue tal entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO INTEMPESTIVA. TERMO INICIAL. MINISTÉRIO PÚBLICO. ENTRADA DOS AUTOS NA INSTITUIÇÃO. REMESSA INTERNA. RESPONSABILIDADE DO PARQUET. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisão judicial é, para o Ministério Público, a data da entrega dos autos na repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante que a intimação pessoal tenha se dado em audiência, em cartório ou por mandado.

2. Após a entregua dos autos ao Ministério Público pelo Poder Judiciário, eventual remessa interna entre os órgãos funcionais do Parquet é de sua inteira responsabilidade, sem nenhuma influência no prazo recursal.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1347013/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 09/04/2018)
A intimação dos atos processuais tem por objetivo dar conhecimento ao interessado sobre o ato praticado, permitindo-lhe, eventualmente, a ele reagir, em autêntica expressão procedimental do princípio do contraditório, o qual se efetiva no plano concreto com a participação das partes no desenvolvimento do processo e na formação das decisões judiciais, conferindo tanto ao órgão de acusação quanto ao de defesa o direito de influir, quer com a atividade probatória, quer com a apresentação de petições e arrazoados, escritos e orais, na formação do convencimento do órgão jurisdicional competente. 
Na estrutura dialética do processo penal brasileiro, o Ministério Público desempenha suas funções orientada por princípios constitucionais expressos, entre os quais se destacam o da unidade e o da indivisibilidade, que permitem a atuação, em nome da mesma instituição, de diversos de seus membros, sem que isso importe em fragmentação do órgão, porquanto é a instituição, presentada por seus membros, que pratica o ato. 
Cuida-se de " O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis." (art. 127 da CR). 
Para o escorreito desempenho de suas atribuições constitucionais e legais, estabelece o art. 41, IV da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei Federal nº8.625/93) a intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição, através da entrega dos autos com vista.
Tal prerrogativa se mostra consentânea não só com o complexo e relevante papel desempenhado pela instituição, mas também com a necessidade de otimizar a eficiência dos serviços oficiais, dependentes do acompanhamento e da fiscalização de vultosa quantidade de processos. Daí a justificativa para que a intimação pessoal seja aperfeiçoada com a vista dos autos.

É natural que, nos casos em que há ato processual decisório proferido em audiência, as partes presentes (defesa e acusação) dela tomem conhecimento. Entretanto, essa ciência do ato não permite ao membro integrante do Ministério Público o exercício pleno do contraditório, seja porque o referido membro não poderá levar consigo os autos, seja porque não necessariamente será o mesmo membro que esteve presente ao ato a ter atribuição para eventualmente impugná-lo. 
A distinção entre intimação do ato e início da contagem do prazo processual permite que se entenda indispensável – para o exercício do contraditório e a efetiva realização da missão constitucional do Ministério Público – que a fluência do prazo para a prática de determinado prazo peremptório somente ocorra a partir do ingresso dos autos na Secretaria do órgão destinatário da intimação. 
Assim, a não coincidência entre a intimação do ato decisório (em audiência ou por certidão cartorial) e o início do prazo para sua eventual impugnação é a única que não sacrifica, por meio reflexo, os direitos daqueles que, no âmbito da jurisdição criminal, dependem da escorreita e eficiente atuação do Ministério Público.

Sob o prisma conceitual, a intimação não se confunde com a contagem do prazo recursal, embora, em regra, o início do prazo para a prática de atos processuais se dê com a intimação. 
De fato, o termo intimação rotineiramente é empregado com três propósitos: 1ª) externar uma finalidade: cientificar alguém; 2ª) definir um objeto: o ato do processo passível de impugnação ou de reação, e 3ª) expor uma determinação (explícita ou implícita): fazer ou deixar de fazer alguma coisa (o que mais se ajusta ao conceito de “notificação”). É válido frisar que esse último propósito não é essencial, na medida em que "a intimação também poderá se dar apenas para promover a ciência da parte ou de terceiro, sem que, com isso, se lhe exija qualquer conduta (AMARAL, Guilherme Rizzo. Comentários às alterações do novo CPC. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 364-365). 
Um exemplo disso, como aponta Candido Dinamarco, é o da intimação das partes acerca da sentença, em que o magistrado não emite um comando para que o destinatário da intimação recorra do ato, mas simplesmente lhe proporciona a oportunidade de fazê-lo (Instituições de direito processual civil, v. II. São Paulo: Malheiros Editores Ltda., 2002, p. 511). 
Aliás, o Código de Processo Civil (art. 269), nesse particular, adequou melhor o conceito ao prever que a "Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo", diversamente do que ocorria anteriormente com o CPC de 1973 (art. 234), que estabelecia ser a intimação "[...] o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, para que faça ou deixe de fazer alguma coisa". 
Assim, de certo a intimação é um ato de comunicação processual, dirigida a todos que dele participam, com o objetivo de informar ou cientificar a existência de outro ato já praticado ou que se deva praticar (MARQUES, José Frederico. Manual de direito processual civil, v. 1. São Paulo: Saraiva, 1985-1986, p.367). 
Ainda, nas palavras de Tourinho Filho "a intimação é, pois, a ciência que se dá a alguém de um ato já praticado, já consumado, seja um despacho, seja uma sentença, ou, como diz Pontes de Miranda, é a comunicação de ato praticado. Assim, intima-se o réu de uma sentença (note-se que o réu está sendo cientificado de um ato já consumado, já praticado, isto é, a sentença)" (Processo Penal, 20. ed. São Paulo: Saraiva, v. 3, 1998, p. 213.) 
Todavia, o prazo processual, considerado em si mesmo, não tem necessária relação com a intimação (comunicação ou ciência de atos daqueles que figuram no processo), mas com o espaço de tempo de que as partes ou os terceiros interessados dispõem para a prática válida de atos processuais que darão andamento ao processo. 
Pode-se daí inferir que o conceito de prazo processual se imbrica com a própria ideia de dinamismo que subjaz à estrutura sequencial de atos do processo, impelindo-o a caminhar para frente, sem que esse avanço possa representar impedimento ao exercício de um princípio inerente ao processo, que é o do contraditório. 
É dizer, uma característica importante do prazo é a necessidade de que ele seja "adequado para a parte desenvolver sua atividade" (FERNANDES, Antonio Scarance. Processo penal constitucional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, p. 116), sob pena de violação ao exercício do contraditório. 
Então, conquanto se reconheça que intimação do ato e respectivo prazo processual caminhem ligados, uma vez que, em regra, a ciência ou o conhecimento das partes acerca dos atos processuais dispara o início do cômputo do prazo para a prática de novos atos, o início na contagem do prazo pode e deve ser postergado quando adequado e necessário ao exercício do contraditório pleno, ou seja, e repetindo as palavras do professor paulista, quando "adequado para a parte desenvolver sua atividade". 
Nessa direção, precisas as ponderações ainda do Prof. Antonio Scarance Fernandes, para quem "é necessário que a informação e a possibilidade de reação permitam um contraditório pleno e efetivo. Pleno, porque se exige sua observância durante todo o desenrolar da causa, até seu encerramento. Efetivo, porque não é suficiente dar à parte a possibilidade formal de se pronunciar sobre os atos da parte contrária, é imprescindível proporcionar-lhe os meios para que tenha condições reais de contrariá-los" (FERNANDES, Antonio Scarance. Op. cit., p. 58 – grifo
Por tudo isso, é possível concluir que uma importante faceta da intimação e da existência de prazo processual para a prática de atos processuais resvale no relevante princípio do contraditório, que, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes (HC 126.663/MG, DJe 28/9/2015), "envolve não só o direito de manifestação e o direito de informação sobre o objeto do processo, mas também o direito de ver os seus argumentos contemplados pelo órgão incumbido de julgar". 
Importa sobrelevar a existência do contraditório como ferramenta que possibilita a necessária dialeticidade processual, que se efetiva no plano concreto por meio da participação das partes no desenvolvimento do processo. O método contraditório é o preferido porque, em comparação com outros, é o mais confiável para a pesquisa da verdade e para o controle da legalidade e da justiça dos atos processuais. Emerge, então, o contraditório das partes como o método heurístico, no processo penal moderno, mais eficaz e seguro para conciliar os direitos individuais do acusado com o interesse estatal em desvendar a verdade histórica dos fatos que justificaram a instauração do iudicium. 
Assim, em uma perspectiva ativa, que diz respeito tanto à defesa (acusado, representantes legais e Defensoria Pública) como ao Ministério Público, o contraditório pode ser compreendido como a possibilidade de influir sobre a elaboração e a formação do convencimento do juiz, e, por conseguinte, influir no resultado do processo (MOREIRA, José Carlos Barbosa. Os Princípios do direito processual civil na constituição de 1988. In: Temas de direito processual: Sexta Série. São Paulo: Saraiva, 1993. p. 243). 
Nas precisas palavras de Eugênio Pacelli, o contraditório "não só passaria a garantir o direito a informação e qualquer fato ou alegação contrária ao interesse das partes e o direito à reação (contrariedade) a ambos – vistos, assim, como garantia de participação –, mas também garantiria que a oportunidade da resposta pudesse se realizar na mesma intensidade e extensão" (Curso de processo penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p.40). 
A igualdade de oportunidades entre as partes, no exercício do contraditório pleno e efetivo, influencia a própria estrutura do procedimento, que necessariamente deve condizer com a dinâmica dialética do processo. Essa simetria, com a substancial paridade das posições subjetivas no processo, traduz-se na realização de um conjunto de controles exercitados mutuamente por meio de reações e escolhas, que, para ocorrer, demandam capacitação e efetiva possibilidade de exercício das faculdades processuais das partes. 
A par desses aspectos pragmáticos, que impõem um olhar diferenciado sobre a atuação do Ministério Público, não há como fugir da imperiosa necessidade de que a intimação se dê com a remessa dos autos. 

Possível objeção à diferença de tratamento entre Ministério Público e Defensoria Pública, de um lado, e advocacia, de outro, já foi respondida pelo Supremo Tribunal Federal. 

Com efeito, no julgamento da ADIN n. 1036-1-DF, ajuizada pelo Conselho Federal da OAB em face da Lei n. 8.701/1993, que acrescentou parágrafo ao art. 370 do CPP, dando tratamento diferenciado entre Ministério Público e advocacia particular na intimação dos atos processuais, a Corte Suprema não constatou a presença do periculum in mora necessário para a suspensão da eficácia da norma hostilizada, inobstante tenham os Ministros Marco Aurélio e Carlos Veloso enfatizado a desigualdade de tratamento gerado pelo dispositivo em apreço (Tribunal Pleno, j. em 3/3/94, Rel. Min. Francisco Rezek, DJU 30/6/95). 

Prevaleceu a opinião de que não há, na hipótese regulada pelo texto impugnado, “um tratamento diferenciado entre acusação e defesa (...), mas um tratamento diferenciado entre Justiça Pública e advocacia particular” (excerto do voto do Relator, Ministro Francisco Resek). Também em outra ADI (2.144 MC/DF) julgada em 11/05/2000 (DJ 14/11/2003 p.11), o Plenário do STF assentou, ao indeferir a medida cautelar, que “a peculiar função dos membros do Ministério Público e dos advogados nomeados, no Processo Penal, justifica tratamento diferenciado caracterizado na intimação pessoal, não criando o § 1º do art. 370 do CPP situação de desigualdade ao determinar que a intimação do advogado constituído, do advogado do querelante e do assistente se dê por publicação no órgão incumbido da publicidade dos atos judiciais da comarca. 

O procedimento previsto no art. 370, § 1º, do CPP não acarreta obstáculo à atuação dos advogados, não havendo violação ao devido processo legal ou à ampla defesa. 

Acentua, a propósito, SUZANA BARROS (O princípio da proporcionalidade e o controle de constitucionalidade das leis restritivas de direitos fundamentais. Brasília: Brasília Jurídica, 1996, p. 189), que “[...] a solução do problema da distinção de tratamento tem de levar em consideração que o legislador está vinculado ao conteúdo material do princípio da igualdade, o que quer dizer que deve haver um fundamento ao menos plausível para instituí-la. 

Ora, se ele, legislador, elege aleatoriamente qualquer fator de diferenciação, sem pertinência de fundo teleológico, ou se estabelece, em função da distinção, privilégios ou ônus desmedidos, estará impondo uma dissimetria de tratamento inaceitável, violadora do princípio constitucional da igualdade”. 

Sendo, portanto, justificada e razoável a distinção promovida pelo legislador em relação aos membros do Ministério Público (e da Defensoria Pública), e havendo relação de meio e fim entre a desigualdade de tratamento e o objetivo que com ela se visa a alcançar – a situação sob exame – estará, então, autorizada a distinção ope legis. 

Dos Pedidos
Diante do exposto, Ministério Público do Estado do Piauí requer:

a) intimação do Ministério Público com atuação em segundo grau para manifestação na forma do art. 610 do Código de Processo Penal;

b) conhecimento e provimento do recurso em sentido estrito na forma do art. 581, XV do Código de Processo Penal para fim de reconhecimento e recebimento do recurso de apelação interposto pelo Ministério Público com fulcro no art. 593, I do Código de Processo Penal, diante de sua tempestividade, com o devido retorno dos autos para a instância original para a intimação do recorrido para a apresentação das contrarrazões ao recurso de apelação no prazo legal.
N. Termos, 
P. Deferimento. 
 (PI),      de      de         .
Promotor de Justiça

